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A POLfTICA CAMBIAL E O DESENVOLVIMENTO 
DA AGRICULTURA NO BRASIL 

G. Edward Schuh (1) 

Politica comercial e o tõpico do dia no Brasil. "Deficits" no b~ 
lanço de pagamentos têm causado restrições na politica comercial e na politj_ 
ca de desenvolvimento. Uma rãpida inflação domestica faz com que as exporta­
ções brasileiras se tornem menos e menos competitivas na presença de uma ta­
xa de câmbio que não muda com flexibilidade suficiente (2). E agora, uma ta­
xa sobre o turismo e outras restrições ãs importações não somente causam ir­
ritação para os cidadãos brasileiros, mas impõem altos custos sobre a indus­
tria brasileira, servindo de fato como um freio ao processo de desenvolvime_!! 
to e causando uma diminuição da taxa fonnidãvel de crescimento que o Brasil 
obteve no periodo 1967-74. 

Eu sou muito agradecido pela oportunidade de poder me dirigir a 
vocês hoje. Jã se passaram quatro anos desde que participei do seu progra­
ma e naquela ultima ocasião vocês me honraram com a sua homenagem. Muitas 
coisas aconteceram no Brasil desde aquela data, e tambem no cenãrio interna­
cional. 

Nos meus comentários de hoje eu quero colocar a maior parte de mj_ 
nha ênfase na taxa de câmbio, embora outros aspectos do comércio tambem de­
vam ser considerados. Meu trabalho estã dividido em três partes. A primeira 
ê um breve "background" ou quadro de referência de nossa situação atual. In­
clui-se nesta parte uma discussão das razões ou bases da politica comercial 

(1) Professor de Economia Rural, Universidade de Purdue, Lafayette, Indiana, 
EE.UU. 

(2) Os problemas do balanço de pagamentos do Brasil são causados em grande 
parte pelo aumento dos preços de petróleo, em mais de quatro vezes o pre 
ço antigo, o qual foi imposto pelos países da OPEC no final de 1973. As 
exportações cresceram de US$ 6,2 bilhões em 1973 para US$ 8,0 bilhões em 
1974, mas as importações aumentaram ao mesmo tempo de US$ 7,0 bilhões p~ 
ra US$ 12,S bilhões. ConseqUentemente, o "deficit" na conta comercial au 
mentou de US$0,8 bilhão em 1973 para US$ 4,6 bilhÕes em 1974, e o balan-=­
ço de pagamentos como um todo, passou de uma situação de excedente de 
US$ 2,2 bilhões em 1973 para um "deficit'' de US$ 1,2 bilhão em 1974 (Ve­
ja Conjuntura Econômica, 1975). Como será mostrado mais tarde, uma gran­
de desvalorização teria sido necessária para compensar esta mudança nos 
termos de comércio, imposta por países estrangeiros. 
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e como elas têm mudado com o correr do tempo, uma breve revisão da política 
comercial no Brasil vis-a-vis a agricultura, e alguns dados a respeito da t~ 
xa real de câmbio e os termos de comercio do Brasil. A segunda parte ê uma~ 
nãlise do impacto da política comercial sobre o setor agrícola. E a terceira 
ê uma discussão das alternativas de política que o Brasil agora enfrenta. O 
trabalho termina com alguns comentãrios finais. 

"Background" ou Quadro de Referência 

Durante o período a partir do fim da Segunda Guerra Mundial, o 
Brasil tem tido um conjunto de políticas comerciais tão complexo e variado 
quanto qualquer outro pais que eu conheço (3). Praticamente, todas as armas 
do arsenal das intervenções comerciais foram usadas em uma êpoca ou outra.As 
distorções do comêrcio têm sido ãs vezes enormes, mas em outras êpocas a ec~ 
nomia tem sido quase aberta ao fluxo livre das forças do mercado internacio­
nal. Em geral, a política comercial tem sido conduzida na maioria das vezes 
com um alto grau de pragmatismo e flexibilidade. De fato, isto pode ter sido 
um dos seus principais defeitos, pois a tendência tem sido responder aos im­
perativos de curto prazo sem tomar uma posição fundamentada numa perspectiva 
de longo prazo, que poderia ter fortalecido a posição comercial do Brasil na 
economia mundial. 

As Razões de Ser ou as Bases da Política Comercial do Brasil 

As razões econômicas ou as bases para a política comercial do Br~ 
sil têm variado ao longo do tempo. Em determinada êpoca, houve um desejo ex­
plicito de se usar a política cambial como uma base para explorar a demanda 
inelãstica do cafê, o principal produto de exportação do Pais. O desejo era 
modificar os termos de comercio com o exterior, em favor do Brasil, e enqua_!! 
to a demanda estrangeira por cafe fosse inelãstica esta era uma política ra­
cional. De fato, enfrentar uma demanda estrangeira inelãstica para o produto 
de exportação e uma das poucas circunstâncias sob as quais e economicamente 
racional supervalorizar a moeda. 

Durante a maior parte da década dos 50 e a primeira metade dos~ 
nos 60, o Brasil conduziu políticas de desenvolvimento explicitamente autãr­
quicas (4). Similarmente ao que acontecia em outros países em desenvolvimen­
to, presumiu-se que havia pouco a se ganhar do comercio externo. ConseqUent! 

( 3) Para detalhes desta política, com referências especiais ã agricultura,v~ 
ja Veiga. 

( 4) Baer e Bergsman apresentam descrição e análise excelentes dessas políti­
cas. 
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mente, as substituições de importações tornaram-se a base da política de de­
senvolvimento, e esta tornou-se uma política voltada para dentro. Associadas 
a este fato estavam as altas tarifas protecionistas, o cruzeiro muito supe_!:. 
valorizado, e as cotas das exportações. 

Naturalmente, a base para a decisão de se seguir este caminho foi 
a visão pessimista sobre a capacidade do Brasil para competir nos mercados i! 
ternacionais. As politicas de "beggar-thy-neighbor" amplamenté utilizadas por 
muitos países durante a dêcada dos 30 foram tais que criaram para a maioria 

dos observadores uma visão pessimista quanto ãs possibilidades comerciais d~ 
pois da segunda guerra mundial. E os países em desenvolvimento em geral eram 
pessimistas quanto ãs suas possibilidades de competirem nos mercados mundi­
ais. 

Outro ponto, que ê freqüentemente esquecido nos países desenvol­
vidos, ê que os países de baixa renda estavam sujeitos a enormes choques ca~ 
sados pela Primeira Guerra Mundial e pelo "boom" que se seguiu, a Grande De­
pressão, e a Segunda Guerra Mundial (5). Para aqueles países que dependiam do 

seu setor externo, os choques impostos por estes enormes ciclos foram, de f~ 
to, devastadores. Não ê surpresa, então, que a maioria dos países em desen­
volvimento quisessem desligar-se do sistema capitalista internacional. 

Finalmente, muitas restrições comerciais sobre os produtos agrí­
colas foram impostas no Brasil como um meio de controlar o custo de vida{ 6). 

O modelo "vent for surplus", ou exportar somente o "excedente", serviu de 
guia para a politica de exportação durante a maior parte do período que se se 
guiu ã Segunda Guerra Mundial (7), com a sua clara recomendação de que os pr; 
dutos sõ deveriam ser exportados, depois que o mercado interno estivesse a­
bastecido. Alêm disso, sempre que os preços internos mostravam rãpidos aumen 
tos ou quando h·avia escassez de produtos, cotas ou impostos explicitos sobre 
a exportação eram criados para a agricultura. Estã claro que, sempre que ha­
via uma escolha, a economia domêstica e o consumidor urbano eram favorecidos 
e o setor de exportação e a agricultura em particular sofriam uma discrimina 
ção. 

Um ponto que eu gostaria de salientar nesta breve recapitulação 

das razões fundamentais da política comercial brasileira, ê que muitas das 
restrições ao comercio foram auto-impostas. Estã claro que os mercados inte_!:. 
nacionais não têm sido completamente livres e abertos. Mas, da mesma forma, 
foi o Brasil quem decidiu se tornar autãrquico em sua política de desenvolvi 

( 5) Grunwald e Musgrove realçam este ponto e oferecem dados sobre a magnitu­
de das mudanças nos ganhos cambiais. 

(6) Bergsman argumentou que, atê mesmo a continua supervalorização do cruzei 
ro foi devida em grande parte à preocupação com o custo de vida. 

(
7
) Para uma descrição e análise desta política veja Leff, 1968- e 1969. 
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menta, de supervalorizar sua moeda, de impor altas tarifas, e de estabelecer 
cotas de exportações para manter os produtos agrícolas disponíveis para os 
seus consumi dores domes ti cos, ao i nves de mandã-1 os para o mercado externo p~ 
ra ganhar divisas. 

Alteração na Composição das Políticas Comerciais (8) 

A balança comercial do Brasil foi bastante favorãvel durante a Se 
gunda Guerra Mundial, o que resultou no crescimento de suas reservas cambi­
ais que eram de US$ 11 mil hões em 1940, para US$ 708 mi 1 hões em 1945. Em 1946, 
o Brasil suspendeu quase todas as restrições comerciais, e fixou o que foi 
chamado de uma taxa de cãmbio "livre", de Cr$ 18,50/US$ ](cruzeiros velhos). 
Esta taxa de cãmbio obviamente supervalorizou o cruzeiro, dadas as condições 
internacionais daquela epoca, pois de 1946 a 1947 o "quantum" de importação 
cresceu 40 por cento, enquanto o "quantum" de exportação declinou 5 por cen­
to. Em termos de valor do dÕlar, as importações cresceram 80 por cento, en­
quanto as exportaçõEs declinaram 17 por cento. Alem disso, a taxa de cãmbio 
foi estabelecida aproximadamente ao mesmo nível em que ela estava em 1936,ao 
passo que nesse período de nove anos os preços no Brasi 1 haviam aumentado ce.!:_ 
ca de 80 por cento mais do que os preços nos Estados Unidos. 

Em junho de 1947 foram novamente introduzi dos os contra 1 es de cãm 
bio, com o conjunto de políticas de controle mantendo-se em efeito ate janei 
rode 1953. Inicialmente, 30 por cento do cãmbio externo comprado por todos 
os bancos comerciais devia ser transferido para o Banco do Brasil; no entan­
to, em 1948 esta percentagem foi aumentada para 75 por cento. Isto permitiu 
que a CEXIM do Banco do Brasil exercesse um controle substancial sobre as o­
perações de exportação. 

As divisas eram alocadas pela CEXIM entre 5 categorias de impor­
tação que foram especificadas detalhadamente. Embora este sistema de licen­
ças fosse, inicialmente, uma resposta ã escassez de divisas, mais tarde ele 
transformou-se em instrumento de política para incentivar a substituição de 
importações. As exportações jã vinham sofrendo discriminação devidoã taxa de 
cãmbio supervalorizada. Alem disto, um modelo de "excedente de exportações" 
foi utilizado como base de política, e as exportações foram limitadas. 

Durante este período, os exportadores podiam vender suas divisas 
diretamente aos importadores por um preço melhor do que o oficial. Essas op~ 
rações vinculadas, na realidade corresponderam a uma desvalorização"ad hoc". 
Ao fina 1 deste período essas operações representavam uma grande proporção das 

(8) Esta seção e baseada em trabalho de Martin, páginas 243-258. O levanta­
mento feito por Martin, por sua vez, foi baseado em trabalhos de Simon­
sen, von Doellinger, Leff (1968), Bergsman, Baer e especialmente Veiga. 
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transações ligadas ao comércio externo. 
Em 1953 foram feitas mudanças na pol1tica de comércio. Em prime.!_ 

ro lugar, um mercado "livre"de câmbio foi criado, apesar de ser bem limita­
do. As exportações foram divididas em 3 categorias, e diferentes proporções 
das receitas de cada uma dessas categorias podiam ser vendidas ã taxa de câ_!!! 
bio "livre". Além disto, se pagavam bônus ãs exportações. Ambas pollticas d! 
ram algum estimulo ãs exportações. E, nessa época, a pol1tica de taxas multi 
plas de câmbio jã estava em pleno uso (9). 

No que tange as importações, um sistema de leilão foi introduzi­
do no lugar das restrições quantitativas na compra de moeda estrangeira. As 
importações ainda eram classificadas de acordo com seu grau de essencialida­
de, e diferentes taxas de câmbio eram usadas para cada categoria. No per1odo 

que durou até 1957, o sistema de taxa múltipla ·de câmbio tornou-se extrema­
mente complexo. 

A mudança bãsica na pol1tica que ocorreu a seguir, teve lugar em 

1957, quando um sistema de tarifas "ad valorem" foi adotado. Este sistema a~ 
mentou a proteção ao crescente setor industrial do Brasil. As tarifas para a 
categoria "geral" atingiam até 80 por cento do valor do bem importado,ao pa~ 

soque no caso das categorias chamadas "especiais" dever-se-ia pagar um pri­
mio (referente ã taxa de câmbio) de 100 a 200 por cento, mais uma tarifa de 

até 150 por cento. As taxas múltiplas de câmbio continuaram, mas o numero de 
categorias de importação foi reduzido de cinco para dois. Além disto, foram 
utilizados sobretaxas e depósitos antecipados para levantar a receita tarifã 
ria e para mudar a taxa de câmbio real das importações. 

Por outro lado, as exportações continuavam com um sistema de li­

cenças baseado no modelo de "excedente exportãvel". Durante 1958 e 1959 fo­
ram utilizadas diferentes categorias de exportação, para proporcionar taxas 
de câmbio mais elevadas e bônus para a maioria das exportações, exceto café, 
cacau e seus derivados. A consolidação das categorias de exportação pennitiu 
que maior numero de bens fosse comercializado ãs taxas de cãmbio"livres".Des 
ta fonna, ã exceção do café e cacau, as exportações foram gradualmente libe­
ralizadas e o grau de discriminação contra as exportações foi reduzido. 

O sistema cambial foi novamente modificado em 1961. As importa­
ções na categoria "especial" ainda estavam sujeitas a licenciamento, e os le_!_ 
lões continuavam em vigor para esta categoria. A taxa de câmbio para os bens 
preferenciais (trigo, papel de imprensa, petróleo) foi mais do que dobrada em 

1961. Na verdade, a taxa de câmbio para importação foi elevada nesta época. 
(A taxa de câmbio para as exportações jã aumentara no periodo anterior). 

Com pequenas modificações, este novo sistema de importações fun-

(
9

) Para uma análise do sistema de taxas de câmbio múltiplas, veja Kafka. 
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cionou ate março de 1967. Ai o sistema de tarifas sofreu uma diminuição sub~ 
tancial, e as taxas de câmbio múltiplas foram abolidas. No período 1961-64, a 
política cambial foi bastante instãvel devido ã aceleração da inflação e ã d~ 
generação da situação política do Pais. 

Quando os militares entraram no poder em 1964, o novo governo te_!! 
tou simplificar e dar maior flexibilidade ao sistema cambial brasileiro. Com 
a nova política as importações preferenciais como o trigo, o papel de impre_l! 
sa e o petróleo eram negociados ã taxa de câmbio do "mercado". Isto,sem dúvi 
da, elevou a taxa de câmbio para tais produtos. As exportações de cafe tam­
bem podiam ser livremente negociadas, porem uma cota "fixa" de retenção era 
cobrada, por saca, pelo governo. 

Na verdade, o governo tentou manter as importações em um mínimo 
e começou a incentivar as exportações. As exportações foram incentivadas a­
traves de desvalorizações mais frequentes do cruzeiro, e tambem pela redução 
das "cotas de contribuição" feitas pelos exportadores de café e cacau. As t~ 
rifas "ad valorem" foram reduzidas para alguns artigos de exportação, porém 
em janeiro de 1965 uma "cota de contribuição" de 30 por cento foi introduzi­
da nas exportações de carne de vaca. 

No período de 1967-73 foram feitos esforços continues para redu­
zir as distorções no comercio. Reduziu-se tarifas, unificou-se taxas de câm­
bio, e o sistema de taxas múltiplas de câmbio jã havia sido eliminado hã muj_ 
to tempo. Uma inovação das mais importantes, foi a adoção do sistema de "mi­
nidesvalorizações", com o objetivo de desvalorizar o cruzeiro a uma taxa a­
proximadamente igual ã diferença entre as taxas de inflação do Brasil e dos 
principais países com os quais o Brasil co~ercia. 

A maioria dos controles de exportação foram eliminados, e vãrias 
medidas fiscais, creditícias e cambiais foram utilizadas para fornecer ince_l! 
tives ã exportação. Estes incentivos especiais foram dirigidos, principalme_l! 
te, ao setor industrial, ao inves do setor agrícola.· A taxa de câmbio aproxj_ 
mou-se dos níveis de equilíbrio e, conseqUentemente, o Brasil tornou-sebas­
tante competitivo nos mercados internacionais. Depois de terem permanecido 
virtualmente estagnadas desde 1950-51 ate 1967, as exportações mais do que d~ 
braram no período de 1968 a 1972; e dobraram novamente em 1974, em termos de 
dólares. No entanto, manteve-se ainda neste período alguma discriminação CO_I! 

tra os produtos agrícolas através de controles periódicos impostos pelo go­
verno, quando as autoridades achavam que os preços dos produtos agrícolas es 
tavam subindo muito rapidamente. 

Desde 1970 um certo numero de eventos episódicos nas relações de 
comércio internacional tem acontecido. Os Estados Unidos desvalorizaram o dó 
lar em 1971 e 1973. Na realidade, as regras que governavam o comércio entre 
países e que haviam sido estabelecidas na Convenção de Bretton Wood em 1944, 

jã não eram vãlidas. Em março de 1973, depois de um longo período de tax;s 
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de câmbio fixas, os paises industrializados deixaram, de um modo geral, li­
vres as taxas de câmbio. 

O Brasil manteve sua moeda ao par com o dólar por ocasião da pr_!_ 
meira desvalorização, embora as minidesvalorizações periódicas tivessem co_!! 
tinuado. De fato, o Brasil beneficiou-se da desvalorização do dólar no seu c~ 
mêrcio com outros paises que não os Estados Unidos. Ao mesmo tempo, impedia 
que os Estados Unidos ganhassem uma vantagem comparativa direta em relação ao 
Brasil. Por ocasião da segunda desvalorização do dólar, o Brasil revalorizou 
sua moeda em relação ao dólar, embora não pelo mesmo montante que os Estados 
Unidos haviam desvalorizado. Desta forma, o Brasil obteve uma vantagem comp~ 
titiva em paises que não os Estados Unidos, mas perdeu um pouco em relação 
aos Estados Unidos. 

Desafortunadamente para o Brasil e para outros países de baixa 
renda, que dependem muito das importações de petróleo, os paises da OPEP mais 
que quadruplicaram o preço em dólar do petróleo, em outubro de 1973. A verd~ 
de ê que o Brasil tinha uma unica opção naquela época: desvalorizar o cruze_!_ 
ro por quantia substancial ou deixar a taxa de câmbio livre. Não havia nenhu 
ma outra fonna do Pais aumentar as suas receitas de exportação a uma taxa su 
ficiente para pagar o aumento gigante nos gastos com importações, devido ao 
aumento no preço do petróleo. 

Contudo, o Brasil não seguiu nenhuma das opções citadas. Apesar 
do aumento de 28 por cento nas exportações em 1974, o "deficit" em conta cor 
rente aumentou de US$ 800 milhões em 1973 para US$ 4,5 bilhões em 1974 (1º)~ 
O problema foi devido ao fato de que os gastos com importações mais que do­
braram de 1973 a 1974. Em conseqUência, depois de obter um crescente "supe­
ravit" durante seis anos consecutivos, o balanço passou de um "superavit" de 
US$ 2,2 bilhões em 1973 para um "deficit" de US$ 1,2 bilhão em 1974. Retorna 
remos a este problema mais adiante. 

A Taxa de Câmbio "Real" 

O cruzeiro foi supervalorizado, em relação ao dólar, durante a 
maior parte do tempo que se seguiu ã Segunda Guerra Mundial. Como o próprio 
dólar estava supervalorizado durante o mesmo período, a supervalorização do 
cruzeiro em relação ãs moedas dos outros países era ainda maior. Não obstan­
te o fato de que a supervalorização em relação ao dólar contrabalançou uma 
parte da distorção de comércio que resultou da supervalorização do dólar, o 
Brasil perdeu a sua competitividade frente outros países além dos Estados U­
nidos. 

Durante grande parte daquele período, a taxa de câmbio para ex-
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portação foi mantida substancialmente abaixo da taxa de câmbio para importa­

ção ( 11 ). Isto proporcionou uma proteção relativa ao setor de indústria que 
estava substituindo as importações, enquanto tambêm discriminava sensivelme~ 
te contra o setor de exportação, como os produtos da agricultura. 

Não ê possível, no espaço de tempo que tenho disponível, pene-

trar em todos os detalhes das vãrias taxas de câmbio existentes na êpoca. P~ 
rem, uma rãpida olhada na taxa de câmbio real para produtos de exportação, 
dentre aqueles de alimentação, ê interessante. Portanto, uma lição a ser a­
prendida diz respeito ãs grandes flutuações na taxa real de câmbio. 

No período entre 1946 e 1953, a taxa de câmbio nominal para ex­
portação dos produtos de alimentação foi fixada em Cr$ 18,77 por dÕlar amer~ 
cano. Devido ã alta taxa de inflação interna, a taxa real de câmbio decres­
ceu em cerca de 60 por cento na êpoca - uma grande queda (12 ). Ela voltougr~ 
dualmente a subir de 1953 atê 1965, com o crescimento percentual de 114 por 
cento, portanto, mais do que dobrou. Dai em diante, a taxa de câmbio real ca 
iu gradativamente, baixando em 30 por cento de 1965 a 1967, para depois tor­
nar a aumentar em 19 por cento, entre 1967 e 1969. Estes númerosmostramgra~ 
des mudanças na taxa real de câmbio e, excetuando o crescimento relativamen­
te constante entre 1953 e 1965, aquelas variações criaram um alto grau de in 
certeza e instabilidade para o setor agrícola quanto ã sua exportação. 

Os Termos de Comercio 

Muito tem sido discutido, durante o período de apôs Segunda Gue.!: 
ra, acerca do declinio nos termos de comercio para os países em desenvolvi­
mento, principalmente devido aos trabalhos de Prebisch do CEPAL.O Brasil não 
foi exceção, e muito se tem falado e discutido sobre a queda dos termos dec~ 
mêrcio para o Brasil e seu papel nos problemas de comercio internacional que 
o Brasil tem enfrentado. 

As figuras l e 2 apresentam dados sobre os termos de comércio do 
Brasil. Tenho a suspeita de que eles surpreenderão muitas pessoas, especial­
mente aquelas que não tenham observado os dados. A diferença entre a figura 
l e a figura 2 ê que a figura 1 inclui cafê, enquanto a figura 2 exclui oca 
fê. Em qualquer uma delas, a tendência geral dos termos de comercio do Bra­
sil é crescente, não decrescente como em geral se acreditava. Se compararmos 
a média de 1946-48 com a de 1972-74, os termos de comércio incluindo cafê su 

( 11) Martin (p. 262) e Bergsman apresentam a evidência deste fato, 

(
12

) Dados tirados do trabalho de Martin, p. 260. A taxa real de câmbio fª­
ra este componente é calculada deflacionando-se a taxa nominal de cam­
bio do Índice de preços por atacado apresentado pela Fundação Getúlio 
Vargas para produtos agrícolas, excetuando o café, na coluna 48. A base 
usada para o Índice de preço é 1949 = 100, 
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biram de um indice de 86 para 212, ou seja, um aumento de 146 por cento.O in 
dice que exclui o cafê, cresceu de 98 para 214, ou seja, um aumento de 118 
por cento. 

Um aspecto importante dos tennos de comêrcio que se observaêsua 
grande instabilidade, e isto pode ser mais importante do que se a tendência 
ê crescente ou decrescente. A instabilidade ê especialmente seria qua~dooc! 
fê ê incluido. Por exemplo, incluindo-se o cafê, o indice cresce de um baixo 
nivel de 83 em 1948 para um mãximo de 331 em 1954, somente para cair a 220 
em 1955; e a partir dai, com uma tendência declinante, alcança outro baixo n.!. 
vel de 157 em 1962. A partir deste ultimo, a tendência foi novamente cresce_!! 
te, atingindo o mãximo de 225 uma vez mais em 1973. Excluindo-se o cafê, os 
movimentos são menos severos mas ainda bastante grandes. 

Apesar da tendência secular da relação de comercio do Brasil ter 
sido crescente, isto não diminuiu a importância do declinio nos termosdeco­
mêrcio num certo numero de anos. Por exemplo, a relação que inclui ocafê de~ 

ceu de 239 em 1956 para 157 em 1962; uma redução de 34 por cento. O .severo 
problema de balanço de pagamento e as limitações de importação que o Brasil 
enfrentou nos primeiros anos da década de 1960 (13 ), foi em parte devido ao 
declinio nos termos de comêrcio. 

A Taxa de Câmbio e a Agricultura 

A taxa de câmbio ê importante para a agricultura brasileira.por­
que este ê um setor de exportação. Nos anos mais recentes, o coeficiente de 
exportação para a agricultura tem sido em volta de 33-35 por cento. As expo_!:. 
tações agricolas, embora menos importantes em termos relativos do que foram 
no período anterior, ainda representam 60-65 por cento do valor total das e~ 
portações. Portanto, os progressos havidos nas exportações do setor agricola 
são, ainda, importantes para a economia como um todo. 

Como jã foi dito, o Brasil tem continuamente supervalorizado a 
sua taxa de câmbio. O que muitas pessoas aparentemente não têm percebido ê o 
fato de que uma taxa de câmbio supervalorizada ê um imposto implicito sobre 
as exportações. Se o setor sobre o qual o imposto ê criado defronta-se com u 
ma curva de demanda inelãstica no mercado internacional (i.e., se ê um vend~ 
dor dominante), uma importante parte deste imposto pode ser transferida para 
o consumidor estrangeiro. Porêm, dadas as condições enfrentadas pelo Brasil 
no mercado internacional, par.a a maioria dos seus produtos, e especialmente 

os seus produtos agricolas, este imposto recai principa1me~te sobre o produ­
tor bràsileiro. Assim, uma taxa de câmbio supervalorizada discrimina contra 
o setor produtor para exportação. 

( 13) Leff (1976 discute a restrição às importações no início da década de 60. 
Veja também Bergsman e Morley, e Leff (1969). 
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A magnitude deste imposto tem sido grande no passado. Bergsman e 
Bergsman e Malan estimaram que o imposto implicito sobre as exportações est~ 
ria entre 22 e 37 por cento no periodo de 1954 a 1966. Da mesma forma, Bacha 
e seus colegas estimaram que o cruzeiro estaria supervalorizado de 20 a 25 
por cento nos primeiros anos da década dos 60. E, depois de ter chegado per­
to de um nivel de equilibrio em 1970, parece que o cruzeiro estã novamente s~ 
pervalorizado em cerca de 25 por cento. 

Qual a consequência desta taxa ou imposto no setor de exportação? 
A forma mais simples de se mostrar isto ê através da figura 3 (14 ).Vamos CO_I! 

siderar a agricultura nó agregado e supor que, nas condições econômicas pre­
valecentes, ela tenha o potencial para ser um setor de exportação. As condi­
ções que governam a industria serão conforme ilustradas na figura 3. 

Preço 

P l t--------'1"77'77~r-r=7Il'f"---- 1 D 

p 2t--------t,~~C-L..~½+---- I' 
D 

s 

Quantidade 

FIGURA 3. - Condições que Governam a Indústria. 

SS e DD representam as condições de oferta e demanda domêsticas, 
respectivamente, e 10 representa a demanda internacional de produtos de agr.:!, 
cultura, traçada na pressuposição de que este Pais não tem como influenciar 
nos preços dos seus produtos de exportação, e supondo também que a taxa de 
câmbio esteja em equilíbrio. A pressuposição de que o pais exportador não p~ 
de influenciar no preço do seu produto, provavelmente nao e o caso do cafê no 
Brasil. No entanto, serão caso para outros produtos. 

Se 10 prevalescer, o preço domestico serã P1 e serã determinado 
pelo mercado internacional e pelas condições de longo prazo da oferta em ou­
tros países. Sob as condições mostradas na figura, a quantidade produzida d~ 
mesticamente seria Q2 e a quantidade da demanda domestica seria Q1. A quant.:!, 

( 14) Para fins de exposição, usa-se uma estrutura de equilíbrio parcial para 
a análise. 
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dade o1o2 seria exportada ao preço P1, e o total de divisas ganhas seria 
01ABQ2. A renda bruta do setor seria OP1BQ 2, com OP 1Ao1 provindo do mercado 
doméstico e Q1AB02 proveniente do mercado estrangeiro. 

Agora, suponhamos que a moeda deste pais esteja supervalorizada. 
O que acontece, em termos domésticos, ê que a curva r

0 
se desloca para baixo 

(10), se as outras condições permanecerem iguais. t importante reconhecer 
que, vista de fora, a conseqüência da supervalorização ê o aumento de preço 
do produto, em termos de moeda estrangeira, o que vai reduzira quantidade d~ 
mandada. Se a demanda internacional, do ponto de vista de um pais, ê de fato 
perfeitamente elástica, com o preço do produto determinado pelas condições de 
custo a longo prazo em outros países, o efeito da supervalorização ê mudar a 
curva da demanda internacional para baixo - do ponto de vista doméstico. 

A conseqüência desta mudança para baixo na curva da demanda in­
ternacional, ê um preço mais baixo no mercado interno, com o resultado que o 
produto ê subvalorizado em relação a suas alternativas no exterior, com uma 
taxa de câmbio livre. A incidência deste imposto implícito sobre a economia 
interna aumenta ã medida que a elasticidade da procura no mercado internaci~ 
nal cresce. 

Ao preço mais baixo no mercado interno, a quantidade da demanda 
doméstica aumenta para o3, e a quantidade oferecida diminui atê o4 ã medida 
que os recursos móveis são forçados a deixar o setor da industria. As expor­
tações são reduzidas para o3o4, com um valor para o setor agrícola doméstico 
de P2. A ãrea sombreada (figura 3) indica a magnitude da redução sofrida no 
valor das exportações pelo setor agrícola doméstico. Alêm disto, a renda bru 
ta do setor é reduzida para OP2Eo4, com OP 2oo3 advindo do mercado interno e 
o3DEQ4 advindo do mercado exterior. O setor poderia ficar cada vez mais de­
pendente do mercado interno, mas isto vai depender das elasticidades relevan 
tese da taxa pela qual a curva de oferta se desloca para a direita. 

A magnitude da redução nos ganhos de divisa, assim como a queda 
na renda bruta do setor, vai depender das respectivas elasticidades da proc~ 
ra e da oferta, e do montante da supervalorização. Se porêm a supervaloriza­
çao ê constante, as elasticidades a longo prazo ê que são relevantes, e es­
tas ultimas em geral são maiores do que as elasticidades a curto prazo. 

Resumindo, a supervalorização da taxa de câmbio ê um imposto so­
bre as exportações que tende a permanecer com a economia doméstica, com ai_!! 
cidência aumentando ã medida que a elasticidade da procura do mercado inter­
nacional aumenta, e ã medida que o pais ê menos importante no comércio inter 
nacional de um determinado produto. O imposto reduz as exportações, e desta 
maneira reduz a capacidade de importação do pais (15 ). Ao mesmo tempo,ele re 

( 15) Naturalmente, se se diminui o preço das importações, em termos de moeda 
nacional, aumenta-se também a quantidade da demanda de importações - a 
menos que medidas compensadoras sejam tomadas a respeito. 
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duz a renda do setor de exportação. 
Pelo menos três pontos desta anãlise merecem ser enfatizados. O 

primeiro e que um pais que tem um grande debito no exterior, e que quer cre~ 
cera uma taxa rãpida, precisa de um grande e crescente potencial de export! 
ção. Politicas auto-impostas que limitem o potencial de exportação têm conse 
qüências serias, tanto para o potencial de crescimento da economia como para 
a balança de pagamentos. 

Segundo, um imposto sobre as exportações que vigora através deu 
ma moeda supervalorizada, ê um imposto muito ineficaz. O Brasil, como a maio 
ria dos paises, tem interesse em extrair recursos de seu setor agricola para 
utilizã-los como base para promover o crescimento do setor não-agricola. Ap! 
sar de ser fãcil, do ponto de vista administrativo, extrair os recursos atr! 
vês de uma taxa de câmbio supervalorizada, ê ineficaz do ponto de vista eco­
nômico. Os efeitos desta politica são: reduzir a produção substancialmente, 
criar uma distorção na alocação de recursos, e subvalorizar os recursos no 
próprio setor (exportação) que talvez seja o mais importante para a economia. 

Finalmente, a supervalorização continua do cruzeiro tem contrib.!!_ 

ido de uma forma importante para os problemas de distribuição de renda no Br! 
sil. Em primeiro lugar, e um imposto que recai sobre a agricultura e ê uma r! 
zão importante para que a renda"per capita" das pessoas no setor agricola t! 
nha ficado tão baixa, em relação ãs rendas no setor não-agricola. Em segundo 

lugar, o imposto tem sido baixado numa grande desproporção sobre o Nordeste 
brasileiro e, como BAER e outros (MARTIN e SCHUH) têm demonstrado, este fato 
tem contribuido para o atraso daquela região comparado ao resto do Brasil.Na 
realidade, as politicas de comercio e de cãmbio estavam transferindo recur­
sos do pobre Nordeste para o Sul, que jã estava com rendas mais altas e em me 
l hor situação. 

Por último, quando combinada com os investimentos baixos em edu­
cação e capital humano para o setor rural, esta politica tem tido um efeito 
·importante na distribuição da renda pessoal. Um aspecto importante do agrav! 
mento da distribuição de renda no Brasil foi uma mudança na estrutura desa-
l - · - ~ l (16 ) A · d f . ar1 os no setor nao-agri co a . ma 1 or parte os novos empregos oram cr]_ 
ados na extremidade superior da estrutura salarial, uma vez que o processo de 
desenvolvimento era para intensificar a mão-de-obra especializada. A mão-de­
-obra estava deixando a agricultura - em parte devido ã constante discrimin~ 
ção contra o setor. Mas, por causa das deficiências do sistema educacional no 
setor rural, essa mão-de-obra foi canalizada principalmente para omercadode 
trabalho com uma estrutura salarial baixa. Assim, os salãrios reais naquele 
componente da estrutura salarial estavam caindo, enquanto os salários na ex­
tremidade superior da estrutura estavam aumentando rapidamente. 

(16) Para uma discussão deste problema, veja Morley, e Schuh (1976a), 
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t Õbvio que o problema foi, acima de tudo, um defeito do sistema 
educacional. Mas, a supervalorização da taxa de câmbio que fez discriminação 
contra a agricultura, provocou a baixa nos salãrios do setor agricola,ao me~ 
mo tempo induzindo um êxodo de mão-de-obra da agricultura para o setor urba­
no de baixa renda. Assim, agravou-se o problema de distribuição de renda que 
jã era sério. 

Alternativas de Politicas 

O problema atual do Brasil teve começo com a quadruplicação dos 
preços do petróleo pelos paises da OBEP. A verdade é que o Brasil sõ contava 
com uma alternativa naquela ocasião: uma desvalorização substancial da sua 
moeda. Uma mudança exógena nos preços do petróleo foi, por definição, uma a.!_ 
teração nos termos de comércio contra o Brasil. Tal alteração implica numa r! 
duçâo da renda real, uma vez que o pais terá que pagar mais caro pelo artigo 
que importa do que recebe pelo que exporta. Neste caso, não havia saida. 

Contudo, havia um remédio - uma substancial desvalorizaçãodocr~ 
zeird - embora desagradável e doloroso. Quando se estã doente, o melhor a fa 
zere tomar imediatamente o remédio para começar a melhorar. 

Do meu ponto de vista, o Brasil ainda tem apenas uma escolha: a 
desvalorização. Por meus cãlculos, o cruzeiro ainda está supervalorizado ce_!: 
ca de 25 por cento, o que representa um imposto considerãvel sobre a agricu.!_ 
tura e outros setores exportadores. 

Ao defender uma desvalorização não ignoro os problemas associa­
dos com uma desvalorização mais acelerada. Eles são grandes e de dificil so­
lução. O primeiro, se relaciona com as industrias privadas que fizeram em­
préstimos fora do Pais. O outro, tem a ver com a inflação que resultará da 
desvalorização, e com os problemas que ela causará aos grupos de baixa ren­
da. Apesar de importantes, estes problemas têm soluções. Voltarei a este as­
sunto mais adiante. 

Por hora, gostaria de enfatizar um ponto diferente. Muitas das 

discussões atuais que tenho lido sobre o problema de balança de pagamento do 
Brasil, realçam dois pontos: (a) o problema da divida externa, e (b) o pro­
blema da inelasticidade da demanda na importação. Esta ultima tem a implica­
ção clara de que uma desvalorização seria de pouca ajuda, uma vez que teria 
efeito muito pequeno nas importações. 

O que quero enfatizar - e quero fazê-lo porque se trata de um a~ 
pecto que tem sido amplamente ignorado nas discussões do problema - é que a 
elasticidade da oferta de bens exportãveis ê de grande importância na confi­
guração da resposta apropriada ã politica. Ademais, a elasticidade da oferta 
de exportação ê certamente alta para a maioria dos produtos brasileiros. Pa­
ra ilustrar esta afirmativa, vou utilizar os resultados de um estudo de Bob 
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Thompson e meu onde analisamos o caso do milho no Brasil. 

O caso ê instrutivo, uma vez que o Brasil tem sido um exportador 
marginal deste produto por muito anos. As vezes o Brasil exporta mi1ho e ou­
tras vezes o importa. O aspecto importante é que, com uma política adequada 
de câmbio e comércio, o Brasil poderia se tornar um exportador constante e r~ 
lativamente importante. Alêm disto, a elasticidade da oferta de exportação do 
milho é alta exatamente porque as exportações de milho têm sido relativamen­
te pouco importantes. 

Ao estimar os parâmetros da estrutura econométrica do setor mi­
lho, encontramos uma elasticidade do preço da demanda interna de -0,20, eu­
ma elasticidade do preço da oferta a curto prazo de 0,27; a longo prazo ela 
atingia 0,38. r importante observar que elasticidades como estas frequente­
mente provocam pessimismo quanto ã possibilidade de expandir as exportações. 
Parece que uma mudança no preço relativo afetarã muito pouco a quantidade da 
procura doméstica assim como a quantidade da oferta interna. Assim, conclui­
-se que a elasticidade do excedente da oferta para exportação ê bem baixa. 

No entanto, estas elasticidades não contam a história toda. Isto 
pode ser visto mais diretamente, observando-se que a elasticidade da oferta 
para exportação implícita nestes parâmetros ê 15,18, se a elasticidade usada 
for a da oferta a curto prazo; e 18,19 se for usada a elasticidade da oferta 
a longo prazo. Sem nenhuma duvida, estes valores são bem altos. 

A explicação para estas elasticidades altas estã em que a elasti 
cidade depende da fração do produto que ê exportada (17 ). Se for uma quanti-=­
dade pequena, a elasticidade da oferta para exportação serã alta; se for uma 
fração grande, é claro que a situação serã invertida "ceteris paribus". 

A fórmula para calcular a elasticidade da oferta de exportação f': 

e: 

onde 
e:= elasticidade da oferta para exportação, ou elasticidade da oferta dr ex-

cedente; 
n elasticidade do preço da oferta domestica; 

S quantidade total produzida; 
E quantidade exportada; 
e elasticidade do preço da procura domestica; e 
D quantidade procurada no mercado domestico. 

(1~) Uma relação semelhante se aplica ao caso da demanda estrangeira para o 
produto de um país (Harberger). Como muitos países são apenas importado 
res marginais de produtos agrícolas (os Estados Unidos como importador 
de café, sendo exceção importante), a procura de importações estrangei­
ras tende a ser alta. A falta de reconhecimento desta importante rela­
ção tem levado muitos analistas a sub-estimarem a resposta da demanda a 
uma desvalorização. Veja Schuh (1975). 
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Para ilustrar o que poderia ter acontecido como conseqüência de. 
uma política cambial diferente, nõs estimamos que·no período 1947-70 o Bra­
sil poderia ter exportado uma média de 1.260 mil toneladas a mais, cada ano, 
se o cruzeiro houvesse sido desvalorizado em 20 por cento. Alem disto, aos 
preços vigorantes na época (e supondo que maiores exportações brasileiras não 
afetariam os preços mundiais), este aumento nas exportações representa um a­
créscimo de US$60 milhões· em reservas cambiais por ano. Com efeito, o aumen­
to de divisas, com exportação de milho, teria sido· de 475 por cento se a ta­
xa de câmbio fosse mantida em torno do ponto de equilíbrio .. 

Um argumento freqüente contra esta política ê que os mercados e~ 
ternos estão fecha.dos a países como o Brasil, e não interessa que a oferta de 
produto para exportação seja alta. Este argumento ê de difícil aceitação qua.!)_ 
do se percebe como o Brasil penetrou no mercado mundial de soja. E mais,qua.!)_ 
do se reconhece que o Brasil conseguiu esta penetração com uma taxa de câm­
bio supervalorizada em 20-25 por cento, ê interessante imaginar o que acont~ 
ceria se ele tivesse uma taxa de câmbio equilibrada. 

Isto nos leva a outro aspecto da desvalorização da moeda.Uma vez 
que muitos dos países são importadores marginais de produtos tais como o mi­
lho (ou a soja) pelo fato de usarem as importações para complementar as ofe_!: 
tas internas desses produtos ou de seus substitutos prõximos, a suposição e 
de que a procura estrangeira para exportações de produtos não-tradicionais c~ 
mo milho e soja seria bem grande. Por conseguinte, uma desvalorização tende­
ria a aumentar substancialmente a quantidade da demanda das exportações bra­
sileiras. 

Finalizando esta discussão das alternativas de políticas, e im­
portante também considerar duas dificuldades decorrentes de uma possível des 
valorização com vistas a alcançar o nível de equilíbrio. A primeira, tem re­
lação com o problema da divida externa contraída por algumas companhias bra­
sileiras. Em geral, acredita-se que algumas dessas importantes companhias i­
riam ã falência se o cruzeiro fosse desvalorizado em aproximadamente 25 por 

cento. 
A melhor solução para este problema ê compensar as companhias Pª.!: 

ticulares pelas suas perdas. O número dessas companhias não ê tão grande a 
ponto de tornar esta compensação impossível, e desta forma o problema poderã 
ser resolvido na fonte. 

O segundo problema é o dos pobres do setor urbano, porque eles 
provavelmente sofrerão mais com a desvalorização. Este problema é mais difí­
cil, porém dois pontos merecem ser salientados aqui. Em primeiro lugar, emb~ 
ra prejudicial aos grupos de média e baixa rendas no setor urbano, o ajuste 
em direção a algo que se aproxima de uma taxa de câmbio de equilíbrio seria 
muito benéfico aos grupos de baixa renda no setor agrícola. E, como jã argu­
mentei em outra oportunidade (1974), o mais severo problema de eqOidade na e 
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conomia brasileira e o desequilíbrio nas rendas "per capita" entre os seto­
res agricola e não-agricola. Ademais, a maior concentração de pobreza em to­
da a economia encontra-se no setor agricola. 

Em segundo lugar, a supervalorização do cruzeiro tem conseqüên­
cias regionais importantes, em regiões como o Nordeste que e muito dependen­
te das exportações agricolas, sofrendo relativamente mais do que outras re­
giões que são importadoras liquidas ou menos dependentes das exportações. Em 
geral todos concordam que o problema regional do Nordeste precisa ser resol­
vido. A utilização de uma politica racional de taxa cambial e uma forma (e 
somente uma) de se tentar resolver o problema. 

Num contexto um pouco mais geral, dever-se-ia notar que politi­
cas racionais de comercio e de taxas de câmbio são meios importantes para a 
obtenção de taxas mais a 1 tas de crescimento agregado, uma vez que permitem ao 
pais capitalizar suas vantagens comparativas na economia mundial. Mantendo­
-se as mais altas taxas de crescimento passiveis, tem-se a chave para resol­
ver os problemas da pobreza. 

Antes de terminar, faz-se necessãrio comentar sobre o argumento 
freqüentemente lembrado, de que desvalorizar significa forçar a elevação dos 
custos dos setores da economia que dependem de materia-prima e bens de capi­
tal importados. Mesmo que aqueles setores que são permitidos importar a uma 
taxa de câmbio supervalorizada sejam beneficiados, tambem e importante reco­
nhecer os cus tos que são impostos sobre os demais setores por medi das "ad hoc" 
que visam corrigir o problema do balanço de pagamentos. 

Entre estes custos estã a substituição de importação forçada,que 
e imposta como uma forma de se reduzir as importações. Isto força o setor i~ 
dustrial domestico a comprar substitutos domesticas mais caros ,resultando que 
uma estrutura de custos mais altos recai sobre esses setores. E as conseqUê~ 
cias deste procedimento podem ser duradouras. 

Em segundo lugar, o modo arbitrãrio com que os privilegias dei~ 
portação são alocados resulta custoso. Isto significa que alguns grupos da! 
conomia recebem os beneficias de uma taxa de câmbio supervalorizada, enquan­
to outros grupos são forçados a suportar custos mais altos do que os normais. 
Uma taxa de câmbio de equilibrio difundiria os custos decorrentes de uma mu­
dança na posição externa do pais, de uma maneira mais ampla, e no processo os 
custos para os grupos individuais resultariam menores. 

Por fim, os custos com os quais nos devemos preocupar ao longo do 
tempo são os custos sociais, ou as perdas de bem-estar em virtude de uma ta­
xa de câmbio supervalorizada. Amã alocação de recursos causada por essa p~ 
litica, acarreta uma redução no produto que a economia não poderá recuperar. 
Em última anâlise, este custo ê provavelmente o mais importante de todos os 

custos. 
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Alguns Comentários Finais 

r claro que as restrições ao comêrcio brasileiro não sao inteira 
mente auto-impostas. Existem numerosas barreiras ao comêrcio nosmercadosmun 
diais e, algumas delas, podem, ãs vezes, ser muito frustrantes, como por e­
xemplo os anbargos ã importação de carne bovina impostos pelo Japão e pelo 
Mercado Comum Europeu nos últimos três anos. Entretanto, atravês dos anos,as 
restrições ao comêrcio brasileiro em produtos agrícolas têm sido mais auto­
-impostas do que forçadas do exterior. 

Quando se olha para o futuro, deve-se ter em mente dois pontos.O 
primeiro, parece que o mercado para os produtos agrícolas continuará forte, 
mesmo que mais ou menos instãvel. A população mundial continuarã crescendor~ 
pidamente, e o problema de alimentá-la serã um desafio constante, especial­
mente se as rendas "per capita" continuarem aumentando. Os mercados para pr~ 
dutos como o milho, e atê mesmo a soja, provavelmente continuarão fortes. 

Por outro lado, ê de se esperar que a maior penetração de arti­
gos como sapatos e têxteis, em mercados estrangeiros, continuarã muito difí­
cil. t exatamente nestes setores que os países desenvolvidos estão tendo os 
maiores problemas de adaptação. Não serã fácil obter a liberalização de co­
mêrcio para estes produtos, embora o Brasil deva continuar seus esforços pa­
ra que tal aconteça. 

De maneira geral, parece-me que o Brasil tem muito mais a ganhar 
do que a perder, de um comêrcio mundial mais livre. ConseqUentemente,seria ~ 
propriado que o Brasil lutasse pela liberalização do comêrcio, nas negocia­
ções multi-laterais que estão tendo lugar em Genebra. Alêm disso, o pais te­
ria muito a ganhar de um comêrcio mais livre de produtos agrícolas. 

Um segundo ponto que eu gostaria de mencionar ao têrmino deste 
trabalho, ê que hã políticas no Brasil que compensam, em parte, a discrimin~ 
ção que ocorre contra a agricultura atravês da política de comêrcio. A agri­
cultura, em geral, paga menos imposto de renda do que o setor não-agrícola; 
e, naturalmente, existem todos os tipos de programas especiais de crêdito p~ 
ra a agricultura. Nenhum deste, a meu ver, compensa as conseqUências para a 
eficiência de uma política de comêrcio distorcida, especialmente se conside­
rarmos a economia em seu agregado. Ademais, ê importante reconhecer que hã 
consequências sêrias associadas com essas políticas, e que afetam a distri­
buição de renda. O atual conjunto de políticas provavelmente favorece mais, 
em termos relativos, aos grupos de renda mais alta na agricultura, sem fazer 
muito para ajudar aos grupos de renda baixa. Uma política de comêrciomais lj_ 
beral provavelmente redundaria em uma distribuição mais equitativa da renda. 

Deve-se notar tambêm que, os programas especiais de crêdito para 
a agricultura ccmplicam a luta contra a inflação. Esta batalha sã serã venci 
da com o auxilio de uma política monetária mais sensata. Quando o crêdito ê 
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estendido ã agricultura, a taxas altamente subsidiadas (taxas reais negati­
vas) como agora ocorre, torna-se difícil controlar o aumento do estoque dem~ 
eda; por isso, torna-se difícil controlar a inflação. 

Um terceiro ponto que eu gostaria de enfatisar ê que o atual CO_!! 

junto de politicas estã, sem duvida, diminuindo a taxa de crescimento agreg~ 
do. Em primeiro lugar, o potencial de ganho de renda dos grandes recursos n~ 
turais do Brasil ê severamente reduzido pelas taxas de câmbio supervaloriza­
das e pelas cotas de exportação. Em segundo lugar, a tentativa de balancear 
as importações com as exportações através das restrições impostas ãs import~ 
ções, impõe restrições ao processo de crescimento do setor industrial;e os~ 
tor industrial deve ser a chave para uma taxa de crescimento mais rãpida e b~ 
lanceada, no agregado. Em terceiro lugar, o atual conjunto de políticas im­
põe serias distorções na alocação de recursos. O peso morto das perdas no b~ 
-estar social deve ser muito grande, no momento. 

Em quarto lugar, o Brasil teria tido um padrão de comércio consj_ 
deravelmente mais diversificado se ele tivesse seguido uma política de man­
ter a taxa de câmbio mais próxima da taxa de equilíbrio. Provavelmente,o Br~ 
sil teria sido menos dependente dos Estados Unidos e assim teria diversific~ 
do mais sua pauta de exportações, uma vez que os produtos que não eram comp! 
titivos nos mercados internacionais, sem duvida alguma tornar-se-iam competj_ 
tives se contassem com uma política de comercio apropriada. Um padrão de co­
mercio mais diversificado, tanto do lado da exportação como do lado da impo_!:. 
tação, é uma grande vantagem. 

Finalmente, existe toda a questão relacionada com a pesquisa. D! 
vide aos interesses setoriais dos economistas agrícolas, eles se inclinam a 
dar menos ênfase ao comércio e aos seus problemas. Os economistas agrícolas 
no Brasil não são nenhuma exceção a esta regra. 

t importante notar que, através dos anos o comercio mundial tem­
-se tornado cada vez mais livre e, como resultado, o comércio entre as nações 
estã crescendo a uma taxa mais rãpida do que o PNB. Mesmo a economia dos Es­
tados Unidos tem estado tão aberta quanto a do Japão e da Europa Ocidental, 
como uma unidade. Essa receptividade crescente da economia mundial significa 
que necessitamos dar muito mais atenção ao comércio internacional em nossos 
esforços de pesquisa, e entender os problemas da agricultura mundial - e não 
somente os problemas do nosso próprio país. Na verdade, vivemos hoje numa e­
conomia mundial inter-dependente. 
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